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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

 

PORTARIA SG Nº 812/2023

 
A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO

FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e considerando o teor do
processo SEI nº 19.04.3548.0036991/2023-41,

 
 

RESOLVE:
 
 

Nomear NATÁLIA FREITAS CARVALHO CADEIRA, matrícula 6024-1, sem vínculo
com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de
Promotoria I da 2ª Promotoria de Justiça Especial Criminal de Defesa da Mulher em Situação de Violência
Doméstica e Familiar da Coordenadoria das Promotorias de Justiça do Paranoá, código CC-01 (84001028),
exonerando, em consequência, a servidora DEBORAH MOREIRA BRASILEIRO, matrícula 6000-3.

 
 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
 

 
(Assinado Eletronicamente)

CLÁUDIA MARIA RAMOS

 

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA MARIA RAMOS, Secretária-Geral Adjunta, em
10/07/2023, às 16:24, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0396575 e o código
CRC 5CC9FAE7.

19.04.3548.0036991/2023-41 0396575v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

 

PORTARIA SG Nº 813/2023

 
A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO

FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e considerando o teor do
processo SEI nº 19.04.4690.0038765/2023-03,

 
 

RESOLVE:
 
 

Nomear ANA LUÍSA MASSOT LEVI DE OLIVEIRA, matrícula 6025-9, sem vínculo
com a Administração Pública, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de
Promotoria II da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Educação da Coordenadoria Setorial das Promotorias
de Justiça da Infância e Juventude e da Educação, código CC-02 (68001075), exonerando, em consequência,
a servidora GABRIELA CARVALHO MARANHAO LIMA FERREIRA, matrícula 5396-1.

 
 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
 

 
(Assinado Eletronicamente)

CLÁUDIA MARIA RAMOS

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA MARIA RAMOS, Secretária-Geral Adjunta, em
10/07/2023, às 16:23, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0396577 e o código
CRC 8236DFDC.

19.04.4690.0038765/2023-03 0396577v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA-GERAL

PGEA: 08191.031677/2019-10

INTERESSADA: ANNA  CATHERINE  DO  VALE  VERDE  DE  LIMA  E
SILVA CAMELO
 

ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL

RECONHEÇO  o  Benefício  Especial  no  valor  de  R$  1.406,67  (mil,

quatrocentos e seis reais e sessenta e sete centavos), em favor de ANNA CATHERINE DO

VALE VERDE DE LIMA E SILVA CAMELO, mat. 4431, ocupante do cargo de Técnico do

MPU/Administração, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração

para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 29 de março de 2019.

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de

contribuição  exercido  junto  a  este  Ministério  Público,  o  tempo devidamente  averbado de

regimes  próprios  decorrentes  da União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  conforme

método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações

constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3/2018.

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior,

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições  na base de cálculo,  poderão ensejar a

revisão do Benefício Especial. Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado

conforme dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da

União,  por ocasião da concessão de aposentadoria,  inclusive por invalidez,  ou pensão por

morte pelo regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição

Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime.

Dê-se ciência, registre-se e publique-se.

(Assinado Eletronicamente)

CLAUDIA MARIA RAMOS 
Secretária-Geral Adjunta do MPDFT

Despacho referente ao procedimento com número 08191.031677/2019-10, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Despacho referente ao procedimento com número 08191.031677/2019-10, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SG/PGJ em 10/07/2023.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.156846/2021-48 

 
INTERESSADA: MARCELO GARCIA COSTA 

 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 3.870,06 (três mil, 

oitocentos e setenta reais e seis centavos), em favor de MARCELO GARCIA COSTA, mat. 

3643, ocupante do cargo de ANALISTA DO MPU/PERITO EM ENGENHARIA CIVIL, nos 

termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de 

Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, realizada em 24 de novembro de 2021. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado 

conforme dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da 

União, por ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por 

morte pelo regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição 

Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

(Assinado Eletronicamente) 

CLAUDIA MARIA RAMOS  
Secretária-Geral Adjunta do MPDFT 

 

Despacho referente ao procedimento com número 08191.156846/2021-48, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Despacho referente ao procedimento com número 08191.156846/2021-48, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SG/PGJ em 10/07/2023.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.153176/2021-16 

 
INTERESSADA: PAULO RESENDE SILVA 

 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 923,70 (novecentos e 

vinte e três reais e setenta centavos), em favor de PAULO RESENDE SILVA, mat. 4217, 

ocupante do cargo de TECNICO DO MPU/SEGURANCA INSTITUCIONAL E 

TRANSPORTE, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em vista a migração para 

o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao teto do Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, realizada em 18 de novembro de 2021. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado 

conforme dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da 

União, por ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por 

morte pelo regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição 

Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

(Assinado Eletronicamente) 

CLAUDIA MARIA RAMOS  
Secretária-Geral Adjunta do MPDFT 

 

Despacho referente ao procedimento com número 08191.153176/2021-16, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Despacho referente ao procedimento com número 08191.153176/2021-16, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SG/PGJ em 10/07/2023.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
SECRETARIA-GERAL 

 
 
PGEA: 08191.141445/2021-93 

 
INTERESSADA: JOSE MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA 

 
ASSUNTO: MIGRAÇÃO DE REGIME – BENEFÍCIO ESPECIAL 
  
 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL 
 

     
RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 1.624,70 (mil, 

seiscentos e vinte e quatro reais e setenta centavos), em favor de JOSE MARIA PEREIRA 

DE OLIVEIRA, mat. 3137, ocupante do cargo de TECNICO DO MPU/SEGURANCA 

INSTITUCIONAL E TRANSPORTE, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618/2012, tendo em 

vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao 

teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, realizada em 26 de outubro de 2021. 

Para cálculo do Benefício Especial, foi considerado o tempo de contribuição 

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º 

e 3º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU 

nº 3/2018. 

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, 

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a 

revisão do Benefício Especial. Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado 

conforme dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da 

União, por ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por 

morte pelo regime próprio de previdência da União, de que trata o art. 40 da Constituição 

Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime. 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

 

(Assinado Eletronicamente) 

CLAUDIA MARIA RAMOS  
Secretária-Geral Adjunta do MPDFT 

 

Despacho referente ao procedimento com número 08191.141445/2021-93, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.
Despacho referente ao procedimento com número 08191.141445/2021-93, disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SG/PGJ em 10/07/2023.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PORTARIA SECOR Nº 60/2023, DE 06 DE JULHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº
440/SG, de 02 de junho de 2016,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de 2014, e na Portaria Normativa PGJ nº

655, de 3 de 5ezembro de 2019,
CONSIDERANDO as informações constantes no Despacho Administrativo 0384453 do Processo SEI nº

19.04.5582.0040359/2023-39, que informa o direito de a servidora gozar licença para capacitação, referente ao 1° quinquênio,
do período de 16/06/2017 a 14/06/2022,

 
RESOLVE:
 
Conceder licença para capacitação à servidora FERNANDA MEDEIROS BALDEZ, Analista do

MPU/Saúde/Psicologia, matrícula 5338, no período de 25/09/2023 a 20/12/2023 (87 dias), para realização de pesquisa e
levantamento de informações para a elaboração de dissertação do curso de Pós-graduação em Psicologia Clínica e Cultura,
com carga horária total de 360 horas, ministrado pelo(a) UnB - Universidade de Brasília.

 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
 

 
(Assinado Eletronicamente)

RENATO LUQUEIZ SALLES
 

Documento assinado eletronicamente por RENATO LUQUEIZ SALLES, Secretário de Educação e Desenvolvimento Corporativo,
em 07/07/2023, às 15:56, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0392001 e o código CRC 7E014CDE.

19.04.5582.0040359/2023-39 0392001v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PORTARIA SECOR Nº 61/2023, DE 06 DE JULHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº
440/SG, de 02 de junho de 2016,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de 2014, e na Portaria Normativa PGJ nº

655, de 3 de 5ezembro de 2019,
CONSIDERANDO as informações constantes no Despacho Administrativo 0385000 do Processo SEI nº

19.04.3161.0040564/2023-70, que informa o direito de a servidora gozar licença para capacitação, referente ao 2° quinquênio,
do período de 21/10/2013 a 19/10/2018,

 
RESOLVE:
 
Conceder licença para capacitação à servidora ANA CLAUDIA DE SOUZA VALENTE, Analista do

MPU/Direito, matrícula 3147, no período de 01/08/2023 a 13/10/2023 (74 dias), para produção de ensaio teórico, em
cumprimento a requisito obrigatório, do curso de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Administração, com carga
horária total de 540 horas, ministrado pelo(a) UnB - Universidade de Brasília.

 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
 
 

(Assinado Eletronicamente)
RENATO LUQUEIZ SALLES

Documento assinado eletronicamente por RENATO LUQUEIZ SALLES, Secretário de Educação e Desenvolvimento Corporativo,
em 07/07/2023, às 15:57, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0392000 e o código CRC E7EE0F70.

19.04.3161.0040564/2023-70 0392000v2
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